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Apesar de utilizar um título infeliz, por se referir a mito com um significado negativo que 

denigre sua densidade e importância cultural, Yoffee compensa amplamente esse deslize com um 

texto que traz novas e importantes contribuições sobre a origem e formação do Estado e que leva 

em consideração não apenas suas próprias pesquisas, mas importantes discussões acadêmicas sobre 

o tema. Além disso, sua publicação preenche uma grande lacuna relativa a obras em língua 

portuguesa sobre história antiga oriental. 

Professor de antropologia na Universidade de Michigan e especialista em arqueologia 

mesopotâmica, Yoffee propõe uma ruptura com uma perspectiva unilinear de compreensão do 

processo de surgimento e desenvolvimento dos Estados, cidades e civilizações, em defesa de vias 

multilineares e menos rígidas de abordagem. Se por um lado ele dispensa uma especial atenção às 

sociedades mesopotâmicas, encontra em outras experiências sociais, situadas inclusive no âmbito 

das Américas, dados comparativos que contribuem para alicerçar suas propostas interpretativas e 

para indicar diferentes tipos de estruturas de estado que nem sempre se pautam por padrões únicos 

de organização. Apresenta evidências de uma grande variedade de sistemas sociais e de tipos de 

poder entre os primeiros Estados.  

Yoffee critica muitos arqueólogos – talvez com excessivo rigor – que, influenciados pelo 

darwinismo social, interpretaram o passado em termos evolutivos, considerando o Estado o ponto 

de chegada de um progressivo e controlado sistema de organização e aperfeiçoamento das 

sociedades antigas. Cabe lembrar que o darwinismo, aliado ao eugenismo, também causou sérios 

desvios na interpretação do desenvolvimento socioeconômico brasileiro no final do século XIX e 

início do século XX.  

Este tipo de interpretação considera os Estados antigos regimes totalitários e estáveis, 

governados por déspotas que monopolizavam o fluxo de bens, serviços e informações, impondo-se 

ao resto da população, o que, segundo Yoffee, deixa de levar em conta outros papéis sociais para 

além daquele do líder, tais como os assumidos por escravos, soldados, sacerdotes e sacerdotisas, 
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camponeses, prostitutas, mercadores e artesãos - que constituem atores importantes nos Estados 

mais antigos.  

Apresenta como suporte à sua crítica as novas informações trazidas pela arqueologia sobre 

as sociedades antigas, que permitem rever a compreensão sobre as ascensões e colapsos ocorridos 

nos primeiros Estados. Como exemplo de mudanças no conhecimento do mundo antigo, diz que a 

influência do helenismo sobre a Mesopotâmia foi redimensionada; atualmente, defende-se que os 

gregos mais que helenizarem, orientalizaram-se em seu contato com os povos da região.  

Yoffee não nega cabalmente a ideia de evolução social nem a contribuição dos 

neoevolucionistas para o estudo das mudanças sociais, mas o que rejeita nestes é um enfoque 

tendencioso que, segundo ele, se concentra em heróis ou numa elite dirigente como responsáveis 

únicos pelo planejamento e construção de monumentos e cidades, pela conquista e pela sua 

submissão inerte de seus vizinhos. Segundo Yoffee, a compreensão da evolução dos primeiros 

Estados exige uma reformulação de modelos restritivos e excludentes. Destaca que a pior 

consequência da visão neoevolucionária é considerar de segunda categoria as sociedades modernas 

que não são Estado. 

Nos dois primeiros capítulos, Yoffee apresenta e discute as teorias que foram empregadas 

para compreender a evolução dos primeiros Estados e as mudanças ocorridas em relação a elas. No 

terceiro capítulo, descreve as diferentes trajetórias das cidades e Estados antigos; no quarto, o 

processo de simplificação das formas assumidas pelo poder nos primeiros Estados. No quinto, 

discute os papéis desempenhados pelas mulheres da Mesopotâmia; no sexto, avalia os processos de 

“colapso” que atingiram os primeiros Estados e civilizações; no sétimo, apresenta experiências de 

socialização alternativas à do Estado, indicando que a evolução social não foi uma via de mão única 

e que houve resistência e negociações em relação ao controle totalitário; no oitavo, discute as 

contribuições e limites da analogia e do método comparativo por parte dos arqueólogos. No último 

capítulo, entrando no campo de sua especialização, avalia os caminhos da evolução dos Estados e 

da civilização mesopotâmica. 

A teoria neoevolucionária retratou o surgimento dos Estados como uma série de mudanças 

extremamente rápidas de um estágio de sociedade para outro. Essa teoria defende que em cada 

estágio todas as instituições sociais – política, economia, organização social, sistema de crenças – 

estavam de tal modo interligadas que a mudança tinha de ocorrer em todas elas ao mesmo tempo, 

no mesmo ritmo e na mesma direção. Segundo este modelo, as civilizações antigas teriam passado 

pelos mesmos estágios de desenvolvimento e declínio. 

Yoffee defende a evolução dos antigos Estados como um processo de diferenciação social e 

de integração política, promovidos por meio de várias formas de poder e de diferentes relações no 

âmbito do poder. Ao longo da evolução dos primeiros Estados, diferentes grupos concorrem no 
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processo de criação, transformação e domínio dos recursos simbólicos e cerimoniais que permitiam 

recombinações entre si na criação de novas coletividades sociais. Diz que se, de um lado, os 

primeiros Estados consistiam em um centro político com estrutura própria de liderança, com 

atividades especializadas, por outro, entravam em cena numerosos outros grupos que se distinguiam 

por mudanças contínuas em relação às necessidades e objetivos e à força e à debilidade do centro 

político. Deparamo-nos, assim, com diferentes formas de poder que não estão centradas apenas no 

governante principal.  

Aproximando grupos étnicos da Mesopotâmia, de Teotihuacán, de Wari e Harappa, dentre 

outros, indica que seus líderes formaram elites, algumas vezes se tornaram funcionários dos 

Estados, mas também mantiveram um conjunto de poderes locais que ficavam fora do alcance dos 

Estados. Dentre esses líderes, destaca o papel dos anciãos das comunidades, que podiam convocar 

assembleias com forte poder de tomada de decisões, mas atuavam à margem da ação de reis e de 

suas cortes.  

A evolução dos primeiros Estados e civilizações foi marcada pelo desenvolvimento de 

grupos sociais semiautônomos. Em cada um desses grupos havia patronos e clientes organizados em 

hierarquias, e lutas pelo poder se verificavam em seu interior e entre seus líderes. Os Estados 

surgiram como parte do processo no qual grupos sociais diferenciados e estratificados se 

recombinaram sob novos tipos de liderança centralizada. 

Embora seu levantamento sobre cidades do Egito, América do Sul e Teotihuacán se refira a 

trajetórias históricas particulares daquelas regiões, ele também evidencia que, em cada região do 

mundo onde apareceram os primeiros Estados, as cidades coligiam e cristalizavam tendências de 

longo prazo que caminhavam em direção à diferenciação e à estratificação.  

No início da história das primeiras cidades, Estados e civilizações, grupos sociais 

diferenciados recombinaram-se em cidades, as quais constituíam centros de peregrinações, trocas, 

armazenamento e redistribuição, além de concentrar ações de defesa e operações de guerra. Nessas 

urbes foram criadas novas identidades relativas à cidadania, mas que não substituíram integralmente 

as identidades existentes relacionadas a grupos econômicos, étnicos e de parentesco.  

Não são apenas os poderosos que agem na antiguidade, mas qualquer indivíduo. Apesar de 

as mulheres não constituírem habitualmente temas de textos antigos e não serem temas costumeiros 

de análises arqueológicas, Yoffee destaca que nos primeiros Estados mulheres que pertenciam ou 

não à elite se envolviam em certas atividades diárias, que incluíam transações, litígios e rituais 

ocorridos nas cidades do período da Antiga Babilônia.  

O autor considera a década de 1990 emblemática para o estudo arqueológico do “colapso” 

dos antigos estados e civilizações com importantes publicações sobre o tema, visto que os estudos 

evolucionários se preocuparam mais com o surgimento dos Estados do que com seus “colapsos”. O 
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estudo dos colapsos garante a compreensão das inúmeras instabilidades ocorridas no interior dos 

Estados.  

Voltando a sua área de especialização, Yoffee afirma que não existiu um antigo Estado 

mesopotâmico, como sistema político regional de longa duração, cujos governantes tenham 

estabelecido domínio sobre outras cidades e suas adjacências. Na Assíria ao norte e na Babilônia ao 

sul havia muitos grupos étnicos diferentes - a maioria deles com línguas e histórias próprias - que 

participaram e contribuíram para a teia da cultura mesopotâmica, mas sem uma tendência 

centralizadora. 

O principal “mito” que permeia o estudo dos primeiros Estados é que existia algo que 

poderia ser denominado Estado arcaico e que todos os primeiros Estados eram simplesmente 

variações desse modelo. Yoffee critica este e outros mitos sobre o Estado arcaico enfatizando que 

existem maneiras úteis de comparar e contrastar histórias evolucionárias.  

Em conclusão, em Mitos do Estado arcaico: evolução dos Primeiros Estados, Cidades e 

Civilizações, apesar de optar por generalizações em sua crítica ao viés neoevolucionista de 

abordagem do tema, Yoffee chama atenção, de forma enfática, para a necessidade de rever análises 

simplistas sobre as primeiras sociedades mesopotâmicas e de ampliar a compreensão do papel 

assumido por diferentes atores na construção e desenvolvimento dos primeiros Estados. 
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